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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL / REGISTRO DE PREÇOS N.º 22/2023 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços contínuos de vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme via 

sensores e CFTV HD (câmeras), com o fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e 

implantação dos equipamentos, via contrato de comodato, com assistência técnica preventiva e 

de urgência incluindo viatura equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento 

Basico, deste Município de Aripuanã-MT. 

 

Dia: 04 de julho de 2023. 

Credenciamento e Entrega dos Envelopes: Das 07h30min até as 08h00min, do dia 04 de julho de 

2023. 

Abertura dos envelopes : Às 08h00min, do dia 04 de julho de 2023. 

 

Edital Completo: Prefeitura Municipal de Aripuanã - Setor de Licitações, Praça São Francisco de 

Assis, nº. 128 – Centro - CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT – Fone: (066) 3565-3900 e na Internet, 

site https://www.aripuana.mt.gov.br/. 

Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei 

8.666 de 21 de junho de 1993 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 

 

Aripuanã, 19 de junho de 2023. 

 

 

Elen Cristina Soares Macedo 

Secretária Adjunta de Compras e Licitações 

  

https://www.aripuana.mt.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N.º 22/2023 

 Setor Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 

Praça São Francisco de Assis, nº. 128 – Centro 

 Tipo: Menor Preço por Item 

 Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de vigilância 

monitorada 24 horas, sistema de alarme via sensores e CFTV HD 

(câmeras), com o fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e 

implantação dos equipamentos, via contrato de comodato, com 

assistência técnica preventiva e de urgência incluindo viatura 

equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento 

Basico, deste Município de Aripuanã-MT. 

 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇOS 

Dia: 04 de julho de 2023, ou no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, na hipótese 

de não haver expediente nesta data. 

Hora: Das 07h30min até as 08h00min – Entrega dos Envelopes (CREDENCIAMENTO) 

Hora: 08h00min – Abertura dos envelopes 

Local: Departamento de Licitação – Prefeitura Municipal de Aripuanã 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, por meio de sua Pregoeira, Andreia Pereira 

da Siva, nomeada pela Portaria N.º 14.702/2022 de 29 de julho de 2022, com endereço à Prefeitura 

Municipal de Aripuanã - Setor de Licitações, Praça São Francisco de Assis, nº. 128 – Centro - CEP: 

78.325-000 – Aripuanã/MT, torna público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL do Tipo Menor Preço por Item, destinado ao Registro de Preços para 

futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de 

vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme via sensores e CFTV HD (câmeras), com o 

fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e implantação dos equipamentos, via contrato 

de comodato, com assistência técnica preventiva e de urgência incluindo viatura equipada, em 

atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento Basico, deste Município de Aripuanã-MT. 

 Conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, deste Edital. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 

Pregão, sob a égide Lei Federal nº. 10.520/2002, na Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, nos 

Decretos Federais nº. 7.892/2013, nº 8.250/2014, nº 8.538/2015, nos Decretos Municipais nº. 

1.392/2008, 1.729/2010 e 3.259/2018 e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93 com suas 

alterações posteriores e demais legislações  aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

1.3. Horário de credenciamento dar-se-á conforme disposto no Preambulo deste edital. 
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1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 

Edital. 

 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR  

Prefeitura Municipal de Aripuanã 

3. OBJETO 

3.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços contínuos de vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme via sensores e CFTV 

HD (câmeras), com o fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e implantação dos 

equipamentos, via contrato de comodato, com assistência técnica preventiva e de urgência incluindo 

viatura equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento Basico, deste Município de 

Aripuanã-MT. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 

atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 

Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 

de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 

sejam semelhantes ao objeto do certame. 

4.2. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes efetivamente 

credenciados. 

4.3. Não poderá participar da presente licitação empresa: 

4.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração; 

4.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou mesmo quando 

aplicada por outros órgãos ou entidades públicos; 

4.3.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 

4.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de Aripuanã, 

Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 

4.3.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico – OSCIP, conforme previsto no 

acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário; 

4.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, 

mediante apresentação de documento próprio, junto ao pregoeiro, a partir das 07h30min do dia 

especificado no preâmbulo. 

5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante 

poderá credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e 

somente estes poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao 

certame. No ato da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência 
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dos necessários poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos 

documentos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 

5.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para 

que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, 

apresentar: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 

imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

b) Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento (modelo 

anexo III), da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a 

outorga. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

5.6. O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que, cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 

2002, e querecebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 

das obrigações desta licitação, conforme modelo do (ANEXO IV) do referido edital. 

5.7. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro, no momento 

da licitação, separados dos envelopes 01 e 02. 

5.7.1. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se das 

demais fases do procedimento licitatórios. 

5.7.2. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que 

se encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, 

sem que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço 

constante no envelope de proposta. 

5.8. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do 

certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 

deverão apresentar: 

5.8.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão 

expedida pela Junta Comercial”. 
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5.8.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na 

condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 

nacional emitido no link: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21  

5.8.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar: 

a) comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO V) 

5.8.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 

a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício 

– DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3 da 

Lei Complementar nº. 123/2006; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO V) 

Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 

123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital. 

5.8.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.8.1., 5.8.2. e 5.8.3., pelo licitante 

que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006, no 

momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases do 

processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente. 

 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

6.1. A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro no 

momento do credenciamento deste certame, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob 

pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2023 

LICITANTE:__________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços contínuos de vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme 

via sensores e CFTV HD (câmeras), com o fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e 

implantação dos equipamentos, via contrato de comodato, com assistência técnica preventiva 

e de urgência incluindo viatura equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de 

Saneamento Basico, deste Município de Aripuanã-MT. 

ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2023 

LICITANTE:____________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
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OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços contínuos de vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme 

via sensores e CFTV HD (câmeras), com o fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e 

implantação dos equipamentos, via contrato de comodato, com assistência técnica preventiva 

e de urgência incluindo viatura equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de 

Saneamento Basico, deste Município de Aripuanã-MT. 

 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

7.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (ANEXO II) contendo as mesmas informações 

exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial 

do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais 

(R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme 

mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

7.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

7.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado 

como tal; 

7.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos 

7.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 

objeto licitado, conforme disposto no item 7.1.2, deste Edital. 

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.  

7.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.  

7.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 

7.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

7.8. Da Proposta De Preços (Mídia Digital)  

7.8.1. As licitantes interessadas no presente certame, poderão preencher suas propostas de 

preços em mídia digital (PEN DRIVE), através do aplicativo para “MEDIADOR”, que 

encontra-se disponível para download no site: https://www.aripuana.mt.gov.br/. Se não 

apresentado ou entregue de forma ou com arquivo adverso, não importará na desclassificação 

https://www.aripuana.mt.gov.br/
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da empresa licitante, desde que a proposta escrita esteja atendendo ao Edital. 

7.8.2. A licitante após a instalação do aplicativo, deverá efetuar o preenchimento dos itens do 

processo, em que a mesma tenha interesse em participar, com valores unitários. O arquivo de 

cotação deverá ser salvo em mídia digital (Pen Drive), e anexado ao envelope.  

7.8.3. Caso haja dúvida quanto à instalação e operação do aplicativo, as licitantes interessadas 

deverão entrar em contato com o Departamento de Licitação deste município, através do telefone – 

(066) 3565-3900 / 3919 / 3924. 

 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

8.2. Habilitação Jurídica 

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 

8.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou  

8.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

Obs.: Os documentos relacionados nos subitens 8.2.1. a 8.2.4 não precisarão constar do 

envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento 

neste Pregão. 

8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

8.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, expedido pela Prefeitura Municipal da Sede 

do Licitante; 

8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.5. Qualificação Técnica 
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8.5.1. Declaração que a empresa se compromete a fazer os serviços no prazo solicitado, conforme 

modelo do Anexo VI. 

8.5.2. Comprovação de que a licitante presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza 

semelhante ao objeto do presente Edital, através de apresentação de atestado de capacidade técnica, 

compatível com o item cotado pela licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente assinado por responsável, com nome legível; 

8.6. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o Ministério 

do Trabalho. 

8.6.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo responsável 

legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação 

(conforme modelo do Anexo VII), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

(conforme modelo sugerido no Anexo VIII). 

8.7. Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, diretores 

ou sócios, (conforme modelo do Anexo IX). 

OBSERVAÇÕES: 

1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

2. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela Pregoeira. 

3. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 90 

(noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

4. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa na 

forma da lei, exceto a proposta, para a qual se observará o disposto no item 5, deste edital. 

4.1. As autenticações poderão ser feitas pela equipe de apoio ao pregoeiro mediante cotejo da cópia 

com o original. 

5. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste edital, não poderão, em 

hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou 

apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

9.1. A este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as microempresas e 

empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 à 45 da Lei 123/2006 (Estatuto Nacional da 

microempresa e Empresa de Pequeno Porte). 

9.2. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de regularidade 

fiscal, conforme item 8.3 deste edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 9 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de 

recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

9.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

9.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de 

uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.4.1. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida, não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.5. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

9.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem 9.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 9.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 9.3, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.5.4. Não se aplica o sorteio quando, por sua natureza o procedimento não admitir o empate real, 

como acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados 

iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentação dos licitantes. 

9.5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.5.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão. 

9.6. Para fazer jus ao tratamento diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006, a 

licitante deverá comprovar na fase do credenciamento sua situação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, conforme disposto no item 5.7, deste Edital. 

 

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se 

aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de 

Preço e os Documentos de Habilitação. 

10.2. Classificação das Propostas de Preços 
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10.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 

imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

10.2.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aquelas que tenham valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem 

dos lances verbais. 

10.2.3. Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas no subitem 

anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para 

que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas apresentadas. 

10.2.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e 

seus anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 

10.2.5. Serão desclassificadas, ainda, as propostas que contiverem valores superiores aos preços 

máximos eventualmente fixados no Termo de Referencia ou aquelas que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou 

excessivos, bem como aqueles que ofertaremalternativas de preço. 

10.2.6. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou 

cotação incorreta e deverão fornecer o objeto sem ônus adicionais. 

10.2.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

10.2.8. O Pregoeiro considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 

Administração Pública e não impliquem nulidade do procedimento, como sendo exigências formais 

e consequentemente classificará a empresa. 

10.3. Lances Verbais 

10.3.1. Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada 

de maior preço e os demais. 

10.3.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 

realizado sorteio na sessão de pregão, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

10.3.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

10.4. Julgamento 

10.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.4.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço e o valor estimado da contratação. 

10.4.2.1. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 

preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

10.4.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. 
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10.4.4. Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o licitante vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto proposto. 

10.4.5. Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 

verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação, e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital. 

10.4.6. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja 

obtido melhor preço. 

10.5. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de 

Apoio e pelos licitantes. 

10.6. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro 

devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”. 

10.6.1. Os documentos de que trata o subitem anterior, ficarão a disposição dos interessados pelo 

período de 30 (trinta) dias, contados a partir da celebração do contrato, findo qual, não procurados, 

serão destruídos. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente de 

Licitação. 

11.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

11.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.5. Os recursos administrativos deverão ser protocolizados no Departamento de Licitações junto 

ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Aripuanã/MT ou pelo endereço eletrônico 

licitacao@aripuana.mt.gov.br, acompanhado de toda documentação jurídica do requerente e de seu 

representante que legitime o pedido 

11.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.7. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes via fax ou 

correio eletrônico. 
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12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatadas as regularidades dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 

quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro submetirá à autoridade competente para fins de 

homologação. 

13.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos 

procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação 

13.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a 

assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município. 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a 

Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, ou revogar, a licitação independentemente da cominação do artigo 81 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

13.5. Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo 

à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, 

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente. 

13.5.1 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

13.5.2.Impedimento de contratar com este Município por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.5.3. A multa de que trata o item 13.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

14. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO  

14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, contada a partir da data de 

assinatura.  

 

15. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

15.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 
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15.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 

15.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

15.4.1. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.5. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador, qual seja a Prefeitura 

Municipal de Aripuanã, por meio do Setor de Licitações através do e-mail 

licitacao@aripuana.mt.gov.br ou pelo endereço Praça São Francisco de Assis, nº. 128 – Centro–

CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT - Fone (066) 3565-3900 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura de Municipal de Aripuanã, pelo prazo de até 2 

(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena e também está sujeito as demais 

penalidades previstas da Lei 8666/1993. 

16.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso, e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das demais cominações. 

16.3. No caso de inadimplemento, a LICITANTE/CONTRATANTE estará sujeita às seguintes 

penalidades: 

16.3.1. Advertência; 

16.3.2. Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

2º (segundo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

16.3.3. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 

02 (dois) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

16.3.4. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

inadimplemento contratual; 

mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
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16.3.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este 

município por período não superior a 2 (dois) anos; e 

16.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

16.3.7. A aplicação da sanção prevista no item 16.3.1., não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 16.3.2., 16.3.3., 16.3.4., 16.3.5., principalmente sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação 

de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

16.4. As sanções previstas nos itens 16.3.1., 16.3.5., 16.3.6., poderão ser aplicadas conjuntamente 

com os itens 16.3.2., 16.3.3., 16.3.4., facultada a defesa previa do interessado, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de referência; 

Anexo II – Proposta de preços; 

Anexo III – Termo de credenciamento; 

Anexo IV – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo V – Requerimento de benefício do tratamento diferenciado e declaração para microempresas 

e empresas de pequeno porte (lei complementar nº123/2006); 

Anexo VI – Declaração de cumprimento de prazo de execução; 

Anexo VII – Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

Anexo VIII – Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF; 

Anexo IX - Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, 

diretores ou sócios.  

Anexo X – Controle de retirada de edital 

Anexo XI – Minuta da ata de registro de preços; 

17.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

17.3. A apresentação da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e 

verdadeira sua proposta e lances. 

17.4. Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

17.5. Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 
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17.6. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do 

art. 43 da Lei Federal 8.666/93. 

17.6.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em 

cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro ou 

Equipe de Apoio;  

17.6.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 

desclassificação da proposta. 

17.7. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no “Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso”, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei n.º 

8.666/93 e divulgadas na Internet. 

17.8. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Aripuanã revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 

fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação.  

17.11. A Prefeitura Municipal de Aripuanã poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura.  

17.12. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Aripuanã, reserva-se o direito de 

alterar quantitativo, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos aos 

limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.13. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na Internet, no endereço 

www.aripuana.mt.gov.br e também pode ser feita a solicitação através do e-mail: 

licitacao@aripuana.mt.gov.br, podendo ainda ser obtida junto ao Departamento de Licitações, nos 

dias e horário de segunda a sexta-feira, nos horários das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 

17h00min, (horário local), até o último dia que anteceder a data prevista para abertura do certame. 

17.14. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

17.15. Os pedidos de esclarecimento sobre o edital, ou dúvidas de ordem técnica poderão ser feitos 

por escrito através do e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br ou pelo telefone (066) 3565-3900, com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

17.16. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital de Pregão, apontando de forma 

clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, até 02 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o Município, através 

do(a) Pregoeiro(a) Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

17.17. As impugnações deverão ser preferencialmente encaminhada ao Departamento de Licitações 

junto ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Aripuanã/MT no horário de segunda a quinta-feira, 

nos horários das 07h00min ás 11h00min e das 13h00min ás 17h00min, e na sexta-feira das 

07h00min ás 13h00min (horário local) ou pelo endereço eletrônico licitacao@aripuana.mt.gov.br, 

devidamente instruídas (razão social, endereço, assinatura, telefone para contato e ainda, número do 

processo e do Pregão ao qual se referem). 

http://www.aripuana.mt.gov.br/
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
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17.18. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 

da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei n. 10.520/02 e legislação vigente. 

17.19. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 (seis) 

meses a 2 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93, da Lei 8.666/93. 

17.20. Fica eleito o foro da Comarca de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Aripuanã-MT, 19 de julho de 2023. 

 

 

 

Elen Cristina Soares Macedo 

Secretária Adjunta de Compras e Licitações 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços contínuos de vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme via 

sensores e CFTV HD (câmeras), com o fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e 

implantação dos equipamentos, via contrato de comodato, com assistência técnica preventiva e 

de urgência incluindo viatura equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento 

Basico, deste Município de Aripuanã-MT. 

1.2. Justificativa:  3.1. Considerando a instalação da nova Estação de Tratamento de Água no 

bairro Jardim Planalto; Considerando a instalação da nova captação de água bruta do rio Aripuanã; 

considerando os inúmeros equipamentos de alto custo, que as compõem, como por exemplo; 

motores, cabos elétricos, peças de cobre, inox entre outros; considerando ainda o alto índice de 

furtos nessas localidades, é que justifi-camos a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviço de instalação e monitora-mento do sistema de alarme via sensores e CFTV HD 

(câmeras), conforme demanda, para suprir as necessidades da Secretaria Adjunta de Saneamento 

Básico. 

Diante da realidade de nosso País onde diariamente são noticiados furtos e roubos, e com o obje-

tivo de proteger o patrimônio público que está sob a responsabilidade desta Secretaria, faz-se 

necessá-rio a contratação, pois através do uso dos alarmes e das câmeras de segurança o 

monitoramento da Estação de Tratamento de Água do jardim planalto, como também da nova 

captação de água bruta do rio Aripuanã irá poder identificar e registrar alguma eventual ocorrência, 

armazenando todos os acon-tecimentos, podendo assim, quando for necessário, tirar dúvidas 

importantes de todas as ações dos referidos locais. Sendo assim, o principal motivo do 

monitoramento das câmeras de segurança e alar-me nesses referidos locais é para proteger os bens 

patrimoniais de roubo ou furto, inibição de possí-veis atos contra o patrimônio público, além de 

assegurar a integridade dos servidores contra ações e invasões voltadas à perturbação da ordem no 

ambiente de trabalho. 

Em atendimento ao § 4º do Art. 1º do Decreto 10.024/2019, a inviabilidade da utilização do pre-gão 

na forma eletrônica deverá ser justificada. Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser ob-

servado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se 

impri-mir maior celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à 

competitividade. 

O Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim 

único de toda licitação, qual seja, garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 

permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, 

selecionando a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de 

propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não 

resultando, desta forma, nenhum prejuízo para a Administração, motivo pelo qual se justifica a 

inviabilidade da utiliza-ção do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela 

utilização do Pregão Presencial. 

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do 

objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 

mo-dalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Justificamos ainda, que para a formação do valor estimado para esta contratação, foi realizado co-

tações de preços dentro e fora do município, sendo encontradas 03(três) empresas do ramo que 

dispo-nibilizaram as cotações; o balizamento foi realizado pela mediana, afim de que os itens 

atinjam um valor justo, tanto para o fornecedor como para Administração Pública. Assim, pode-se 
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observar que o preço ofertado está dentro do praticado no mercado. Salientamos que a diferença nas 

cotações do va-lor das instalações de alarmes, câmeras e monitoramento se dá pelo motivo da 

dimensão de espaço de cada unidade e o quantitativo de materiais e equipamentos a serem 

instalados nos mesmos conforme descritos nos orçamentos. 

 

1.3. Prazo de Fornecimento: 12 meses. 

 

1.3.1. Prazo de Execução: 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da NAD – (Nota de 

Autorização de Despesa). 

 

2. Da Relação Descritiva e Quantitativa Por Item: 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. Valor 

715885 
PRESTACAO DE SERVICO DE INSTALACAO DO SISTEMA DE ALARME 
(COMODATO), MONITORADO 24 HORAS, NA ESTACAO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA DO JARDIM PLANALTO. 

UND 01 R$3.800,00 

715886 
PRESTACAO DE SERVICO DE INSTALACAO DO SISTEMA DE ALARME 
(COMODATO), MONITORADO 24 HORAS, NA NOVA CAPTACAO DE ÁGUA 
BRUTA DO RIO ARIPUANÃ. 

UND 01 R$2.214,00 

715887 
PRESTACAO DE SERVICO DE INSTALACAO DO SISTEMA DE CFTV HD 
(CAMERAS), MONITORADAS 24 HORAS, EM COMODATO, NA ESTACAO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA DO JARDIM PLANALTO. 

UND 01 R$3.800,00 

715888 
PRESTACAO DE SERVICO DE INSTALACAO DO SISTEMA DE CFTV HD 
(CAMERAS), MONITORADAS 24 HORAS, EM COMODATO, NA NOVA 
CAPTACAO DE ÁGUA BRUTA DO RIO ARIPUANÃ. 

UND 01 R$4.000,00 

715889 
PRESTACAO DE SERVICO DE MONITORAMENTO E MANUTENCAO SISTEMA 
CFTV HD (CAMERAS E SISTEMA DE ALARME 24 HORAS) NA ESTACAO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA DO JARDIM PLANALTO. 

MÊS 12 R$1.200,00 

715890 
PRESTACAO DE SERVICO DE MONITORAMENTO E MANUTENCAO SISTEMA 
CFTV HD (CAMERAS E SISTEMA DE ALARME 24 HORAS) NA NOVA CAPTACAO 
DE ÁGUA BRUTA DO RIO ARIPUANÃ. 

MÊS 12 R$1.880,00 

 

3. Locais a Serem Monitorados: 

Local Endereço 

Estação de Tratamento de Água Av. Paulo Vasconcellos Assunção, Quadra 35, Jardim Planalto 

Captação de Água Bruta Estrada Vicinal, ao fundo do aeroporto, a margem direita do 

Rio Aripuanã, Reserva 07. 

 

4. Visita Técnica: Serão facultadas as empresas interessadas, realizar vistoria técnica nas 

dependências e instalações dos locais em que serão instalados os sistemas de vigilância eletrônica 

monitorada, de modo a permitir a mensuração dos gastos com a instalação dos dispositivos de 

segurança. 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Insc. Municipal: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) Campo 

Obrigatório 

 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 

Seq. Item Descrição UN QTD Vl. Unitário Vl. Total 

       

Total Geral:  

* Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no 

Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo 

qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e 

estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como 

de qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade 

pelas informações, erros ou omissões existentes nesta proposta. 

Declaramos, ainda, que estão incluídos no preço proposto todas as despesas relacionadas com o 

objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas 

decorrentes de exigência legal. 

 

Informo, desde já que os pagamentos deverão ser creditados na Conta ________________ nº 

_____________ Agência nº ___________, Banco_______________.  

 

 Se não apresentado ou entregue de forma ou com arquivo adverso, não importará na 

desclassificação da empresa licitante, desde que a proposta escrita esteja atendendo ao Edital. 

* Prazo de fornecimento: Conforme a necessidade da contratante pelo período de 12 (doze) meses. 

*Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

*(Entregar dentro do Envelope nº 01)  

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 

  



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 20 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

ANEXO III 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

A empresa ……..(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..........................., 

sediada na ......................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) ............................. portador da 

cédula de identidade RG nº ......................, residente e domiciliado na ...................., inscrito no CPF 

sob o nº ...................., CREDENCIA o(a) Sr.(a......................, ..................... (cargo), portador(a) da 

Carteira de Identidade RG nº............................ e do CPF n º ................................., para representá-la 

perante a Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, na Licitação realizada sob a modalidade de Pregão 

Presencial/Registro de Preço nº _____/2023, podendo assim retirar editais, rubricar documentos e 

propostas,formular lances, negociar preçosem nome da representada, e ainda assinar atas, contratos 

de fornecimento de materiais, firmar compromissos, enfim, praticar todos os atos que se fizerem 

necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

Local e data. 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

 

 A……..(razão social da empresa), CNPJ Nº…………………, localizada à 

…………..…...declara, em conformidade com a Lei n.º 10.520/02, que cumpre todos os requisitos 

para habilitação para este certame licitatório no Município de Aripuanã – Estado de Mato Grosso – 

Pregão Presencial/Registro de Preços N.º __/2023. 

 

 

Local e data. 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO V 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006) 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

Eu,_____________________________________,portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 

______________ – SSP/_____ e do CPF/MF nº________________, representante da empresa 

____________________________________, CNPJ/MF nº _______________________, 

solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua 

participação na licitação, modalidade Pregão Presencial/Registro de Preços Nº __/2023, seja dado o 

tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar nº. 123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida 

pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.) 

 

 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

CNPJ da empresa 

 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

 

 A…………….(razão social da empresa), inscrita no CNPJ Nº………, localizada à 

…………………, DECLARA, que cumprirá os prazos de execução dos serviços, conforme 

solicitado pela Secretaria Municipal requisitante e Anexo I (Termo de Referência) do Edital de 

Pregão Presencial/Registro de Preços nº __/2023. 

 

  

Local e data. 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

 A……....(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º;……………….., localizada 

à;……………., DECLARA, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93, que 

não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua habilitação para este 

certame licitatório no Município de Aripuanã – Estado de Mato Grosso – Pregão  

Presencial/Registro de Preços N.º __/2023. 

 

 

Local e data, 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

 Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Presencial/Registro de Preços n.º 

__/2023, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer 

trabalho. 

 

      Local e data. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 

expressamente. 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDORES PÚBLICOS EM SEU 

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS. 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

 

 Declaramos, em atendimento ao previsto no PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE 

PREÇOS Nº __/2023, que não possuímos, em nosso quadro de funcionários, servidores ou membro 

da Administração da Prefeitura Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, mesmo 

subcontratado..  

 

Local e data. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO X 

CONTROLE DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL/ 

REGISTRO DE PREÇO Nº. 22/2023. 

 

Senhor(a) Licitante, 

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura e essa empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria o preenchimento deste controle de retirada do edital e remeter ao SETOR DE 

LICITAÇÕES por meio do e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br ou pelo fax (0xx66) 3565-3900, 

de segunda a sexta-feira, nos horários das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 

17h00min. 

A não remessa do controle de retirada exime o Setor de Licitações da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

adicionais. 

 

Razão Social:___________________________________________________________________ 

CNPJ Nº. ______________________________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________________ 

E-mail: ________________________________________________________________________ 

Cidade: _______________________________________ Estado: _________________________ 

Telefone: _________________________________________ Fax:_________________________ 

Pessoa para contato: _____________________________________________________________ 

Recebemos através do acesso à página http://www.aripuana.mt.gov.br nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local: _______, __ de _________ de 2023. 

 

_____________________________________ 

Assinatura 

  

mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
http://www.aripuana.mt.gov.br/
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ANEXO XI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de R.P. nº____/2023 

Pregão Presencial/Registro de Preços Nº 22/2023 

Validade: 12 (doze) meses. 

Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços contínuos de vigilância 

monitorada 24 horas, sistema de alarme via 

sensores e CFTV HD (câmeras), com o 

fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e 

implantação dos equipamentos, via contrato de 

comodato, com assistência técnica preventiva e de 

urgência incluindo viatura equipada, em 

atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento 

Basico, deste Município de Aripuanã-MT.. 

 

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Fracisco de Assis, nº 128, Centro, nesta 

cidade, Estado de Mato Grosso,  neste ato representado pelo Prefeita Municipal, Srª. SELUIR 

PEIXER REGHIN, brasileiro, casado, residente e domiciliada na …................., em Aripuanã, 

Estado de Mato Grosso, portador da C.I. RG. Nº …........ e CPF/MF n.º ..............., doravante 

denominada “ÓRGÃO GERENCIADOR”, e a empresa ..............., pessoa jurídica de direito 

.........., inscrita no CNPJ/MF sob o número ............, com sede na ......., ............., ........, na cidade de 

.................., Estado ................, neste ato representada pelo(a) sócio(a) proprietário(a) senhor(a), 

..............., brasileiro(a), ..............., ........., residente e domiciliado(a) na ........., ........, ........., na 

cidade de ................, Estado ................, portador da C.I. RG. nº ............... SSP ......... e CPF/MF n.º 

.............., doravante denominada “DETENTORA DA ATA”, nos termos do artigo 15 da Lei 

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002 e das demais normas legais 

aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Presencial/Registro de Preço n. 22/2023, 

firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 

10.520/2002, a Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, os Decretos Federais nº 7.892/2013, nº. 

8.250/2014 e nº 8.538/2015, os Decretos Municipais nº. 1.392/2008 e 3.259/2018 e 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações posteriores e demais legislação 

aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

1.OBJETO E PREÇOS 

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, visando à Registro de Preços 

para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de 

vigilância monitorada 24 horas, sistema de alarme via sensores e CFTV HD (câmeras), com o 

fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e implantação dos equipamentos, via contrato de 

comodato, com assistência técnica preventiva e de urgência incluindo viatura equipada, em 

atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento Basico, deste Município de Aripuanã-MT, abaixo 

especificados: 

 
SEQ. ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QNTD. V. UNIT. V. TOTAL 
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Total geral   

 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses. 

2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta 

Ata de Registro de Preços, o Município de Aripuanã não será obrigado a contratação dos serviços, 

exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, 

para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3. Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 

condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS nº 

22/2023, que a precedeu e íntegra o presente instrumento de compromisso, independente de 

transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

3. DO PAGAMENTO 

3.1. A empresa licitante deverá apresentar após a execução dos serviços, as notas fiscais 

eletrônicas, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 

atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada das cópias 

das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo Almoxarifado Central. 

3.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, 

através de Ordem Bancaria de Crédito eitida em favor da CONTRATRADA, após o recebimento 

definitivo,caracterizado pela apresentação das Notas Fiscais e relatório emitido pelo fiscal de 

contrato designado. 

3.3.  Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data 

da devolução e a da reapresentação; 

3.4.  Para fazer jus ao pagamento, a detentora da ata deverá apresentar a seguinte documentação: 

3.4.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

3.4.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de  

Aripuanã; 

3.4.3. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.5.  Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

3.6.  O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 
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4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA EXECUÇÃO E DO PRAZO 

4.1. O prazo de fornecimento do objeto é de 12 (doze) meses, porém a execução do serviço pela 

Detentora da Ata deverá iniciar em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da NAD – 

(Nota de Autorização de Despesa). 

4.2. O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente, consoante o disposto 

no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. Órgão Gerenciador: 

5.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela nota de empenho; 

5.1.2. Aplicar as penalidades, quando for o caso; 

5.1.3. Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal acompanhada das 

certidões de regularidade, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária 

5.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

5.1.8. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde já, 

estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores habilitados 

indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem quaisquer 

incorreções, não serão aceitos. 

5.2. Da Detentora da Ata: 

5.2.1. Fornecer os serviços solicitados nas quantidades e no prazo estipulado pela solicitação 

formal da Secretaria solicitante; 

5.2.2. Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e gerenciamento, 

em conformidade com o descrito nos itens anteriores, bem como prestar todos os serviços 

necessários ao seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela correta INSTALAÇÃO, 

PROGRAMAÇÃO e OPERAÇÃO do sistema; 

5.2.3. Responsabilizar-se por todos os danos causados pela inadequada instalação do sistema de 

alarme, bem como por qualquer dano provocado às instalações dos imóveis em virtude dos serviços 

executados em suas dependências pelos empregados da Detentora da Ata; 

5.2.4. Os serviços deverão ser prestados diretamente pelo proprietário da Empresa ou pelos 

funcionários da Detentora da Ata, devidamente orientados pelo profissional detentor de capacidade 

técnica para a execução; 

5.2.5. Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação do sistema de monitoramento 

e de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a disponibilidade de profissional 

técnico para a manutenção dos equipamentos e sistemas, que não terão, em hipótese alguma, 
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qualquer relação de trabalho com o Órgão Gerenciador, sendo de exclusiva responsabilidade da 

Detentora da Ata as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

5.2.6. Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados, 

domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade de 

manutenção preventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de expediente 

do prédio monitorado, com prévio agendamento com o Secretario da pasta; 

5.2.7. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o 

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da empresa qualquer 

despesa com os materiais empregados e com os serviços executados; 

5.2.8. Substituir, sempre que exigido pela Detentora da Ata e independentemente de justificativa 

por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço 

Público; 

5.2.9. Afixar nos Prédios, de modo bem visível, selos de segurança que contenham aviso 

comunicando estar o local sob vigilância monitorada; 

5.2.10. Fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços; 

5.2.11. Reposicionar os sensores, de modo a tornar o sistema plenamente eficaz, sempre que 

houver alterações no layout do imóvel sob segurança, sem custo adicional para a Detentora da Ata; 

5.2.12. Realizar a retirada, instalação e complementação, se necessário for, do sistema de vigilância 

implantado, na hipótese de mudança de endereço de imóvel; 

5.2.13. Observar todas as normas de segurança do trabalho, com a utilização de equipamentos de 

proteção, individual e coletiva; 

5.2.14. Executar os serviços solicitados, rigorosamente de acordo com as disposições previstas 

neste termo, obedecendo integralmente às normas técnicas vigentes ou fornecidas pelo Município, e 

ainda responsabilizar-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições 

estabelecidas; 

5.2.15. Responsabilizar- se pela fiel entrega do objeto no prazo estabelecido no Termo de 

Referência e neste Edital. 

5.2.16. Receber o pagamento, conforme o disposto neste Edital; 

5.2.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, imediatamente e 

por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de 

Preços; 

5.2.18. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de Preços; 

5.2.19. Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

5.2.20. Fiscalizar e acompanhar a entrega para o perfeito cumprimento da entrega do objeto a que 

se obrigou cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

5.2.21. Refere-se ao serviço envio de profissional Técnico de Vistoria ao local protegido em casos 

de disparo de alarme, caso a ocorrência não venha a ser esclarecida por outros meios;  
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5.2.22. O objetivo da vistoria e a verificação, no local protegido, da veracidade do sinal recebido na 

central de monitoramento, antes de se proceder ao acionamento policial; 

5.2.23. O pessoal e o veículo que são enviados ao local têm a função de apoio ao cliente, 

meramente técnico e informativo, por meio da verificação externa do local e comunicação por 

rádios e telefones celulares, não lhes cabendo o combate ou repressão à marginalidade; 

5.2.24. A Detentora da Ata deve manter em prontidão os serviços de inspeção técnica por monitor 

externo durante as 24 (vinte e quatro) horas diárias, ininterruptamente, por meio de profissionais 

treinados, com veículo próprio dotado de rádio transmissor receptor, com profissional técnico de 

inspeção devidamente treinado durante toda a vigência do contrato; 

5.2.25. No caso de disparo de alarmes sem solução pelo profissional de Monitoramento Remoto, o 

serviço de inspeção técnica por monitor externo, uma vez acionado, deve encaminhar-se 

imediatamente ao local; 

5.2.26. No caso de sinal e ou identificação de senha de coação, o serviço será acionado 

imediatamente; 

5.2.27. O agente de vistoria realizará a vistoria externa do local, observando vestígios de 

arrombamento, janelas abertas etc; 

5.2.28. Detectada a violação do local, a Central de Monitoramento é comunicada e tomará as ações 

cabíveis, inclusive, se for o caso, acionando a Policia Militar, e o responsável pelas chaves dos 

Prédios públicos Municipais;  

5.2.29. O atendimento das ocorrências identificadas pelo sistema de vigilância eletrônica terá de ser 

de imediato, independente da localização das instalações da Contratada; 

5.2.30. A Contratada deve permanecer no local da ocorrência, contando a partir da chegada da 

Policia Militar, o responsável pelas chaves dos prédios públicos municipais, por até 4 horas até ser 

dispensado por representante autorizado; 

5.2.31. Em casos excepcionais, podem ser contratados serviços adicionais de preservação de locais 

em caso de constatação de violações; 

5.2.32. O profissional técnico de vistoria deverá, uma vez no local da ocorrência, tomar as ações 

cabíveis para normalização do sistema local, informando posteriormente o ocorrido à Central de 

Monitoramento para providências e registro; 

5.2.33. A Contratada deve manter dados de ocorrências pelo tempo previsto em contrato, 

apresentando relatório mensal dos acionamentos de alarmes, bem como quedas de energia, furtos, 

roubos e quaisquer incidentes relacionados ao monitoramento dos próprios municipais, ou quando 

solicitado pelo gestor do contrato; 

5.2.34. A empresa contratada deverá ter sede operacional no Município de Aripuanã; 

5.2.35. Manter os serviços nas Instituições em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente e indicações necessárias e garantia do mesmo; 

5.2.36. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 

presente contratação; 

5.2.37. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.38. Responsabilizar-se pelos vícios e danos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078 de 1990); 
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5.2.39. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas neste Edital; 

5.2.40. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

5.2.41. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data, se houver motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.2.42. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

5.2.43. Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do 

pessoal técnico e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a execução 

do contrato; 

5.2.44. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, atualizado, nos 

termos do parágrafo 1º da letra “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 e Diplomas 

Complementares; 

5.2.45. Solicitar por escrito a prorrogação do prazo de implantação, se ocorrer atrasos por motivos 

atribuíveis ao Município, pelo mesmo período do atraso, acompanhada da devida justificativa e 

sujeita à aprovação do mesmo; 

5.2.46. Efetuar, quando necessário, alterações, melhorias e atualizações nos sistemas locados, que 

impliquem mudanças nos arquivos, novas funções/rotinas e relatórios, de forma a atender a 

legislação ou aperfeiçoamento gerencial; 

5.2.47. Responsabilizar-se pela substituição dos Sistemas por versões mais atualizadas em função 

do aprimoramento técnico e/ou operacional; 

5.2.48. Providenciar a assistência técnica in loco, quando requisitado pela Prefeitura, sem ônus para 

a contratante; 

5.2.49. A Contratada deve armazenar as gravações, pelo tempo mínimo de 30 dias; 

5.2.50. Apresentar Declaração que possui quadro técnico suficiente, tanto presencial como remoto, 

para atender toda a demanda do município, nos prazo estabelecidos no Edital. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

6.1. Os serviços decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada 

da nota de empenho pela detentora. 

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata. 

6.3. Todo o serviço deverá ser executado mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 

deverá ser feita através da NAD – (Nota de Autorização de Despesa).  



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 34 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da NAD, deverá colocar, na cópia que 

necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 

quem procedeu ao recebimento. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 

detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais 

destacam-se: 

7.1.1. Advertência; 

7.1.2. Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

02º (segundo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

7.1.3. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 02 

(dois) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

7.1.4. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da Detentora da Ata, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

inadimplemento contratual; 

7.1.5. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 

7.1.6. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da 

autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

7.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração. 

7.3 Da aplicação das penas definidas nas alíneas do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido 

ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 

pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços; 

8.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos produtos, incluindo todas as despesas e 

custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer 

despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 

cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 

8.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 

devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 

5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 35 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

8.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado 

no processo. 

8.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 

liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a 

negociação. 

8.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item visando a 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

8.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o 

fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

8.8. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.8.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 

deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 

do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 

tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do produto fornecido e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

8.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de 

Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidade. 

8.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado 

através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas. 

8.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 

proceder à nova licitação para a contratação, sem que caiba direito de recurso. 

 

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo 

de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 

quando: 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 36 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

9.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração 

não aceitar sua justificativa; 

9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 

9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro 

de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, com observância das disposições legais; 

9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 

não acatar a revisão dos mesmos; 

9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.1.7. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 

cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

10. DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 

10.1. Os serviços decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente 

ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas. 

10.2. Os serviços decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da NAD – (Nota de 

Autorização de Despesa). Caso a unidade necessite de regulamentação não prevista neste 

instrumento, as normas não poderão divergir das cláusulas desta ata. 

 

11. DAS COMUNICAÇÕES 

11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas por meio do endereço eletrônico informado na proposta de preço, cabendo a 

detentora da Ata mantê-lo atualizado, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS nº 

22/2023 e a proposta da empresa _______________ classificada em 1º lugar para os itens 

relacionados no item 1.1 desta ata, no certame supranumerado. 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei 

10.520/2002 no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, 

aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

12.3. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de 

empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 

12.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 

correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os 

efeitos legais. 
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13. DO FORO 

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Aripuanã, como único competente para dirimir 

quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Aripuanã – MT, --, ---------- de 2023. 

 

 

Seluir Peixer Reghin 

Prefeita Municipal 

 

 

CONTRATADA 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ/MF Nº. 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:…….. 

R.G. Nº:……. 

 

NOME:…….. 

R.G. Nº:……. 
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ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO N.     /2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N. 22/2023 
Data:  

Prazo:  

Valor: R$ 

Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços contínuos de vigilância 

monitorada 24 horas, sistema de alarme via sensores 

e CFTV HD (câmeras), com o fornecimento e a 

instalação, ampliação, revisão e implantação dos 

equipamentos, via contrato de comodato, com 

assistência técnica preventiva e de urgência 

incluindo viatura equipada, em atendimento a 

Secretária Adjunta de Saneamento Basico, deste 

Município de Aripuanã-MT.. 

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Fracisco de Assis, nº 128, Centro, nesta 

cidade, Estado de Mato Grosso,  neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. SELUIR 

PEIXER REGHIN, brasileira, casada, residente e domiciliada na …................., em Aripuanã, 

Estado de Mato Grosso, portador da C.I. RG. Nº …........ e CPF/MF n.º ..............., doravante 

denominada “CONTRATANTE”, e a empresa ..............., pessoa jurídica de direito .........., inscrita 

no CNPJ/MF sob o número ............, com sede na ......., ............., ........, na cidade de .................., 

Estado ................, neste ato representada pelo(a) sócio(a) proprietário(a) senhor(a), ..............., 

brasileiro(a), ..............., ........., residente e domiciliado(a) na ........., ........, ........., na cidade de 

................, Estado ................, portador da C.I. RG. nº ............... SSP ......... e CPF/MF n.º .............., 

doravante denominada “CONTRATADA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666 de 21 

de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002 e das demais normas legais aplicáveis e, 

considerando o resultado do Pregão Presencial/Registro de Preços n. 22/2023, firmam o presente 

Contrato, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 10.520/2002, a Lei Complementar nº 

123/2006 e 147/2014, os Decretos Federais nº 7.892/2013, nº. 8.250/2014 e nº 8.538/2015, os 

Decretos Municipais nº. 1.392/2008 e 3.259/2018 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 

com suas alterações posteriores e demais legislação aplicável, e em conformidade com as 

disposições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de vigilância 

monitorada 24 horas, sistema de alarme via sensores e CFTV HD (câmeras), com o 

fornecimento e a instalação, ampliação, revisão e implantação dos equipamentos, via 

contrato de comodato, com assistência técnica preventiva e de urgência incluindo viatura 

equipada, em atendimento a Secretária Adjunta de Saneamento Basico, deste Município de 

Aripuanã-MT. 

1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem 

como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de 

transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 
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1.2.1. Proposta da CONTRATADA do Pregão Presencial/Registro de Preços N. 22/2023; 

1.2.2. Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços N. 22/2023 e seus anexos; 

1.2.3. Termo de Referência 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 

mais alto padrão da técnica atual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços, serão os estipulados na proposta 

apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Pregão Presencial/Registro de Preços nº 22/2023. 

Os preços ajustados somente sofrerão ajustes nos casos delineados na cláusula 14. 

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas sobre o objeto contratado tais 

como: tributos, seguros, encargos sociais e demais encargos indispensáveis ao perfeito 

cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento 

2.3. O valor do presente contrato é de R$ …..............(.........) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 

3.1. A CONTRATADA deverá efetuar a prestação dos serviços conforme a necessidades do 

CONTRATANTE, mediante apresentação de requisições devidamente preenchidas e autorizadas 

pela Secretaria demandante. 

3.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por prestação de serviço feita sem a apresentação 

de requisição devidamente preenchida. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente a prestação do serviço 

objeto deste contrato, devidamente preenchidas, sem rasuras, juntamente com as cópias das 

requisições autorizadas pelo CONTRATANTE. 

4.2. Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o 

CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais mediante ordem bancária, mensalmente 

na terceira ou na quarta semana de cada mês subsequente a prestação dos serviços, mediante a 

apresentação da competente nota fiscal e das devidas ordens de serviço. 

4.3. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem a 

apresentação das respectivas requisições, devidamente assinadas na forma indicada no item 4.1 

retro. 

4.4. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, através 

de Ordem Bancária de Crédito emitida em favor da CONTRATADA, após o recebimento 

definitivo, caracterizado pela apresentação das Notas Fiscais e relatório emitido pelo fiscal de 

contrato designado. 

4.5. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota fiscal, os 

seguintes documentos: 

4.5.1 Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
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4.5.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de 

Aripuanã; 

4.5.3. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

4.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.5.5. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, constante 

no item 4.2, devendo o contratado ficar responsável pela conferência de tal validade. 

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito à atualização monetária. 

4.7. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação 

e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da 

devolução e a da reapresentação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. O prazo para a retirada da nota de empenho/requisição e respectiva Ordem de Fornecimento, 

será de até 02 (dois) dias corridos contados da data ciência da convocação. 

5.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotações 

orçamentárias consignada no Orçamento Vigente do Município:  

Órgão/Unidade: 

Dotação/Fonte: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do presente 

contrato; 

7.2. Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos 

tributos devidos, consoante a legislação vigente; 

7.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento 

deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 

7.4. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 

declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de 

pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à 

CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que 

exijam essas comprovações. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Fornecer os serviços solicitados nas quantidades e no prazo estipulado pela solicitação formal 

da Secretaria solicitante; 
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8.2. Fornecer, mediante comodato, todo o sistema de alarme, monitoramento e gerenciamento, em 

conformidade com o descrito nos itens anteriores, bem como prestar todos os serviços necessários 

ao seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela correta INSTALAÇÃO, 

PROGRAMAÇÃO e OPERAÇÃO do sistema; 

8.2.1. Responsabilizar-se por todos os danos causados pela inadequada instalação do sistema de 

alarme, bem como por qualquer dano provocado às instalações dos imóveis em virtude dos serviços 

executados em suas dependências pelos empregados da CONTRATADA; 

8.2.2. Os serviços deverão ser prestados diretamente pelo proprietário da Empresa ou pelos 

funcionários da CONTRATADA, devidamente orientados pelo profissional detentor de capacidade 

técnica para a execução; 

8.2.3. Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação do sistema de monitoramento e 

de atendimento de emergência, sem interrupção, incluindo a disponibilidade de profissional técnico 

para a manutenção dos equipamentos e sistemas, que não terão, em hipótese alguma, qualquer 

relação de trabalho com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

8.2.4. Manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados, 

domingos e feriados, ininterruptamente, excetuados os casos em que houver a necessidade de 

manutenção preventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de expediente 

do prédio monitorado, com prévio agendamento com o Secretario da pasta; 

8.2.5. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema, incluindo o 

fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da empresa qualquer 

despesa com os materiais empregados e com os serviços executados; 

8.2.6. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa 

por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço 

Público; 

8.2.7. Afixar nos Prédios, de modo bem visível, selos de segurança que contenham aviso 

comunicando estar o local sob vigilância monitorada; 

8.2.8. Fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços; 

8.2.9. Reposicionar os sensores, de modo a tornar o sistema plenamente eficaz, sempre que houver 

alterações no layout do imóvel sob segurança, sem custo adicional para a CONTRATANTE; 

8.2.10. Realizar a retirada, instalação e complementação, se necessário for, do sistema de vigilância 

implantado, na hipótese de mudança de endereço de imóvel; 

8.2.11. Observar todas as normas de segurança do trabalho, com a utilização de equipamentos de 

proteção, individual e coletiva; 

8.2.12. Executar os serviços solicitados, rigorosamente de acordo com as disposições previstas neste 

termo, obedecendo integralmente às normas técnicas vigentes ou fornecidas pelo Município, e ainda 

responsabilizar-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições 

estabelecidas; 

8.2.13. Responsabilizar- se pela fiel entrega do objeto no prazo estabelecido no Termo de 

Referência e neste Edital. 

8.2.14. Receber o pagamento, conforme o disposto neste Edital; 
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8.2.15. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados a CONTRATANTE, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Contrato; 

8.2.16. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante da entrega dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de Preços; 

8.2.17. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8.2.18. Fiscalizar e acompanhar a entrega para o perfeito cumprimento da entrega do objeto a que se 

obrigou cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.2.18. Refere-se ao serviço envio de profissional Técnico de Vistoria ao local protegido em casos 

de disparo de alarme, caso a ocorrência não venha a ser esclarecida por outros meios;  

8.2.19. O objetivo da vistoria e a verificação, no local protegido, da veracidade do sinal recebido na 

central de monitoramento, antes de se proceder ao acionamento policial; 

8.2.20. O pessoal e o veículo que são enviados ao local têm a função de apoio ao cliente, meramente 

técnico e informativo, por meio da verificação externa do local e comunicação por rádios e 

telefones celulares, não lhes cabendo o combate ou repressão à marginalidade; 

8.2.21. A CONTRATADA deve manter em prontidão os serviços de inspeção técnica por monitor 

externo durante as 24 (vinte e quatro) horas diárias, ininterruptamente, por meio de profissionais 

treinados, com veículo próprio dotado de rádio transmissor receptor, com profissional técnico de 

inspeção devidamente treinado durante toda a vigência do contrato; 

8.2.22. No caso de disparo de alarmes sem solução pelo profissional de Monitoramento Remoto, o 

serviço de inspeção técnica por monitor externo, uma vez acionado, deve encaminhar-se 

imediatamente ao local; 

8.2.23. No caso de sinal e ou identificação de senha de coação, o serviço será acionado 

imediatamente; 

8.2.24. O agente de vistoria realizará a vistoria externa do local, observando vestígios de 

arrombamento, janelas abertas etc; 

8.2.24. Detectada a violação do local, a Central de Monitoramento é comunicada e tomará as ações 

cabíveis, inclusive, se for o caso, acionando a Policia Militar, e o responsável pelas chaves dos 

Prédios públicos Municipais;  

8.2.25. O tempo atendimento das ocorrências identificadas pelo sistema de vigilância eletrônica e 

monitoramento remoto, terá de ser de imediato, independente da localização das instalações da 

Contratada; 

8.2.26. A Contratada deve permanecer no local da ocorrência, contando a partir da chegada da 

Policia Militar, o responsável pelas chaves dos prédios públicos municipais, por até 4 horas até ser 

dispensado por representante autorizado; 

8.2.27. Em casos excepcionais, podem ser contratados serviços adicionais de preservação de locais 

em caso de constatação de violações; 

8.2.28. O profissional técnico de vistoria deverá, uma vez no local da ocorrência, tomar as ações 

cabíveis para normalização do sistema local, informando posteriormente o ocorrido à Central de 

Monitoramento para providências e registro; 

8.2.29. A Contratada deve manter dados de ocorrências pelo tempo previsto em contrato, 

apresentando relatório mensal dos acionamentos de alarmes, bem como quedas de energia, furtos, 
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roubos e quaisquer incidentes relacionados ao monitoramento dos próprios municipais, ou quando 

solicitado pelo gestor do contrato; 

8.2.30. A empresa contratada deverá ter sede operacional no Município de Aripuanã; 

8.2.31. Manter os serviços nas Instituições em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente e indicações necessárias e garantia do mesmo; 

8.2.32. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 

presente contratação; 

8.2.33. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.34. Responsabilizar-se pelos vícios e danos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078 de 1990); 

8.2.35. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas neste Edital; 

8.2.36. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.2.37. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data, se houver motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.2.38. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

8.2.39. Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do 

pessoal técnico e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a execução 

do contrato; 

8.2.40. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, atualizado, nos 

termos do parágrafo 1º da letra “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 e Diplomas 

Complementares; 

8.2.41. Solicitar por escrito a prorrogação do prazo de implantação, se ocorrer atrasos por motivos 

atribuíveis ao Município, pelo mesmo período do atraso, acompanhada da devida justificativa e 

sujeita à aprovação do mesmo; 

8.2.42. Efetuar, quando necessário, alterações, melhorias e atualizações nos sistemas locados, que 

impliquem mudanças nos arquivos, novas funções/rotinas e relatórios, de forma a atender a 

legislação ou aperfeiçoamento gerencial; 

8.2.43. Responsabilizar-se pela substituição dos Sistemas por versões mais atualizadas em função 

do aprimoramento técnico e/ou operacional; 

8.2.44. Providenciar a assistência técnica in loco, quando requisitado pela Prefeitura, sem ônus para 

a contratante; 

8.2.45. A Contratada deve armazenar as gravações, pelo tempo mínimo de 30 dias; 
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8.2.46. Apresentar Declaração que possui quadro técnico suficiente, tanto presencial como remoto, 

para atender toda a demanda do município, nos prazo estabelecidos no Edital. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor do 

CONTRATANTE, devendo este: 

9.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos objetos, solicitando à CONTRATADA e seus 

prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 

9.1.2. Atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento; 

9.1.3. Solicitar ao Prefeito Municipal, as providências que ultrapassarem a sua competência, 

possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução deste Contrato. 

9.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 

detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais 

destacam-se: 

10.1.1. Advertência; 

10.1.2. de 16 a 30 (dezesseis a trinta) horas sem conexão no mês: Multa (ou retenção de valores) de 

10% (dez por cento) do valor mensal do contrato; 

10.1.3. acima de 30 (trinta) horas sem conexão no mês: progressão da multa em 0,62% (zero vírgula 

sessenta e dois por cento) a mais por hora até o limite de 20% (vinte por cento), sujeito na hipótese 

de reincidência à rescisão contratual.  

10.1.4. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

inadimplemento contratual; 

10.1.5. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 

10.1.6. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da 

autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

10.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração e, não sendo pagas no prazo de 10 (dez) dias, haverá 

incidência de juros de mora, nos termo do artigo 406 do Código Civil de 2002; 

10.3. As multas previstas nos itens 7.1.2 e 7.1.3 não têm efeito compensatório, e consequentemente 

o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos que forem 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de culpa ou dolo na execução dos 

serviços objeto da contratação; 

10.4. Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
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10.5. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido 

ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 

pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

10.6. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 10.1.4, reserva-se ao órgão contratante o direito 

de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação. 

10.7. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 

CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 

notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

11.2. Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo judicial ou extra 

judicial, quando: 

11.2.1. Constar de relatório firmado pelo servidor designado para acompanhamento e fiscalização 

deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da CONTRATADA, referente ao descumprimento 

das obrigações ajustadas; 

11.2.2. Constar do processo, a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, com esgotamento 

de todas as outras sanções previstas; 

11.2.3. Ocorrer atraso injustificado, a juízo do CONTRATANTE, na prestação dos serviços; 

11.2.4. Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA; 

11.2.5. Ocorrer as demais infrações previstas na Lei nº 8.666/93. 

11.3. Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

administrativo pertinente, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE e esta 

conveniência seja devidamente justificada. 

11.4. A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

11.5. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

11.6. Será considerado extinto o presente instrumento contratual, sempre que ocorrer uma das 

condições dispostas abaixo: 

11.6.1. Advento do termo contratual; 

11.6.2. Rescisão; 

11.6.3. Anulação; 

11.6.4. Falência ou extinção da empresa; 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS 

12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente 

Contrato e abaixo elencados: 
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12.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos 

termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93; 

12.1.2. Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 

8.666/93; 

12.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

12.1.4. Fiscalização da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

14.1. O valor que propôs o licitante vencedor será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na 

alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei nº. 8666/93;  

14.2. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de 

decorrido 12 (doze) meses da vigência do contrato, por solicitação do contratado, que deverá 

comprovar através de percentuais do INPC, o reajuste pleiteado; 

14.3. A solicitação a que se refere o item anterior passará por análise contábil de servidores 

designados pelo Município de Aripuanã-MT;  

14.4. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época da contratação;  

14.5. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, o CONTRATANTE 

solicitará ao Contratado redução do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no 

mercado;  

14.6. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

14.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja 

mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, conforme a Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PUBLICIDADE 

15.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - Mato Grosso. 

15.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão 

por conta do CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

16.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na 

Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO 

17.1. O Foro da Comarca de Aripuanã é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

  Aripuanã - MT, 19 de junho de 2023 

TESTEMUNHAS: 

NOME:....................... 

R.G. nº:...................... 

 

NOME:....................... 

R.G. Nº:....................… 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 


